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RESUMO: Na esteira da redemocratização da justiça, o presente estudo busca demonstrar 

como o discurso de Habermas auxilia a implantação de formas alternativas de resolução de 

conflitos, mormente a mediação, no âmbito do Núcleo de Prática Jurídica da Universidade 

Federal Fluminense, por meio de ações de extensão acadêmica. O Programa de Proteção e 

Facilitação da Convivência Harmônica, sendo ação de extensão inovadora neste sentido, 

alcança, através da identificação do conflito real pelo diálogo entre os agentes sociais 

envolvidos no conflito, e, tomando por base o agir comunicativo (HABERMAS), um viés 

emancipatório, para além da simples “compensação” do dano causado, atingindo também a 

efetividade do acesso à justiça e aos direitos.  

 

ABSTRACT: In the wake of the democratization of justice, this study seeks to show how the 

discourse of Habermas assists the deployment of alternative forms of dispute resolution, 

particularly mediation, within the Center for Legal Practice, Universidade Federal 

Fluminense, through actions academic extension. The Protection Program and Facilitation of 

Coexistence Harmonic action being innovative extension in this direction, reaches through the 

identification of the actual conflict through dialogue among the social agents involved in the 

conflict, and, based on communicative action (Habermas), a bias emancipatory, beyond 

simply "offset" the damage, affecting the effectiveness of access to justice and rights.  
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INTRODUÇÃO 

No âmbito do núcleo de prática jurídica da Universidade Federal Fluminense 

encontram-se em desenvolvimento ações de extensão, mormente a ação intitulada Programa 

de Proteção e Facilitação da Convivência Harmônica, que permite introduzir a teoria do agir 

comunicativo à categoria do direito moderno e da resolução adequada de conflitos. 

 A ação de extensão, que tem como público alvo o institucional (estudantes, 

professores, servidores e funcionários técnico-administrativos) e social (cidadãos), residentes 

na municipalidade de Niterói, no Rio de Janeiro, convida, mediante veiculação nas principais 

mídias, aqueles que possuam conflitos de vizinhança ou de natureza familiar e que estejam 

dispostos a participar do projeto.  



A proposta principal é contribuir com a facilitação da convivência harmônica, 

consolidando experiências de autocomposição de conflitos através do diálogo das partes, a 

partir de uma articulação entre alunos, professores e grupos sociais na perspectiva dos direitos 

humanos e da reconstrução da cidadania, permitindo, nesse sentido, uma resolução mais 

permanente e flexível ao conflito. Assim, objetiva-se a ampliação dessa cultura não litigiosa 

na busca pela solução pacífica do conflito pelas próprias partes envolvidas, através de 

comunicação ética, qualificando, desta forma, sua participação na sociedade e ampliando os 

espaços de cidadania. 

 

O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E FACILITAÇÃO À CONVIVÊNCIA HARMÔNICA 

A Universidade Federal Fluminense, junto a Faculdade de Direito, desenvolve um 

laboratório de reflexões e experiências dentro de uma proposta de formação jurídica que 

busca ser essencialmente emancipadora e humanista, na medida em que visa demonstrar como 

a implantação de técnicas de resolução alternativas de conflito no ambiente do Núcleo de 

Prática Jurídica pode contribuir não só com a sociedade, mas também com a própria 

sustentabilidade do Poder Judiciário, “desjudicializando” conflitos, sem, contudo, limitar o 

acesso à justiça. 

Com a observação da atuação do Poder Judiciário e a atual crise, verifica-se que 

alguns processos seriam desnecessários se houvesse tentativa de resolução alternativa daquela 

controvérsia, mormente quando a natureza do conflito é familiar ou envolve direito de 

vizinhança. Buscando “desjudicializar” os conflitos, propõe-se um campo de diálogo entre as 

partes, orientadas pelos alunos e professores na busca de uma solução amigável do conflito. 

Foi nesse sentido que foi aprovada ação de extensão intitulada Programa de Proteção e 

Facilitação da Convivência Harmônica. 

O Programa, diferentemente do núcleo de prática, não só atende a população carente, 

mas também está aberto a receber quaisquer pessoas em conflito, porém dispostas a 

solucioná-los pacificamente. Esta abertura foi possível justamente pela proposta de 

desjudicialização do conflito. Quando o conflito está judicializado, a observância do benefício 

da gratuidade de justiça cinge-se a aplicação literal da Lei 1.060/50. 

A proposta pedagógica e metodológica é paradigmática: trabalhar com casos concretos 

trazidos pela comunidade local ou pelos mediadores. No desenvolvimento do projeto, serão 

realizadas sessões de conciliação e mediação, onde será oportunizado o diálogo entre as 

partes, possibilitando uma solução amigável e pacífica ao conflito. 



Na hipótese do procedimento resultar em um consenso legitimado pelos envolvidos, 

será elaborado um termo de acordo para posterior requerimento de homologação judicial. Em 

hipótese contrária, as partes poderão ajuizar a ação pertinente junto ao Poder Judiciário, desde 

que hipossuficientes. Caso não o sejam, deverão procurar profissionais privados. 

Sendo assim, a ação de extensão busca o diálogo entre os envolvidos no conflito, 

como forma de garantir o acesso à justiça e principalmente permitir aos participantes, através 

da prática do conhecimento, alcançar um viés emancipatório, para além da simples solução do 

conflito, atingindo também a efetividade do acesso à justiça e, por consequência, os direitos. 

Na esteira da teoria de Habermas, o programa permite a administração intersubjetiva 

da razão de cada participante através de sessões de mediação, de modo que o entendimento se 

concretize no sentido dos enunciados argumentativos por ambos propostos, na busca da 

evolução do conflito, para reconstruir a convivência pacífica. Quando se permite às partes 

formar seu convencimento através de sua razão, do livre agir comunicativo, juntamente com o 

próprio consenso, advém uma expectativa legítima de validade e efetividade do mesmo. 

Enquanto o resultado da mediação traz essa expectativa legítima, o mesmo não podemos 

afirmar das sentenças prolatadas pelo órgão do Poder Judiciário, principalmente quando o 

caso se refere à relações continuadas, como as de família ou de vizinhança. 

Nas sessões de mediação, oportuniza-se uma forma ímpar de se operar a razão de cada 

participante, de forma que eles sejam capazes de pensar e propor os enunciados 

argumentativos em condições que garantam uma expectativa legítima de observância, 

propiciando com o tempo o entendimento e a reconstrução da relação afetada pelo conflito. 

Por mais utópico que isto possa parecer, nas circunstâncias em que se encontra a 

sociedade e temendo seus rumos, a mediação é proposta como um mecanismo de 

transformação da própria realidade social e da prática da cidadania, favorecendo a 

concretização dos direitos humanos. Com efeito, compreendida como ação dirigida aos 

protagonistas dos conflitos sociais, a mediação propicia a abertura de um amplo debate sobre 

os antagonismos existentes no próprio seio da sociedade, possibilitando o diálogo e ampliação 

da compreensão das partes, transformando-se a situação adversarial em uma situação de 

cooperação, promovendo assim, o acesso à Justiça na sua forma mais eficaz, que é o 

gerenciamento e, possível, solução efetiva do conflito, resposta tão almejada pela sociedade e 

pelo próprio Direito. 

 

 

 



CONCLUSÃO 

A partir dos dados da pesquisa teórica que resultou na submissão do projeto aprovado, 

chegou-se a conclusão de que a técnica da mediação extrajudicial tende a ser a mais adequada 

à resolução alternativa de controvérsias, tendo em vista sua natureza e finalidade de dissipar o 

conflito, dissolvendo a litigiosidade contida neste, sendo indicada em casos que envolvam 

relações continuadas, que tendem a permanecer após o procedimento, como é o caso de 

relações de vizinhança, escolares e, em especial, relações familiares. 

 Objetivando-se desconstruir os conflitos e restabelecer a convivência harmônica entre 

as partes, na esteira do discurso de Habermas, as sessões de mediação desenvolvidas no 

Núcleo de Prática da Universidade Federal Fluminense tem como escopo o viés 

emancipatório, em que as próprias partes, por meio do entendimento gerado pelo 

procedimento, poderão buscar uma real pacificação do conflito.  

O consenso legitimado pelos mediandos, ausente as figuras do vencedor e do vencido, 

com a possibilidade de uma relação social equilibrada posteriormente. O procedimento de 

mediação como instrumento transformador de relação adversarial em relação colaborativa, 

facilitando o descortinar de soluções criativas e proporcionando aprendizado e esclarecimento 

das partes para, inclusive, prevenção de futuros conflitos. 

 Acredita-se, nesse sentido, que os conflitos oriundos de relações continuadas, que 

precisam de intervenção de um terceiro exterior a eles, têm sua chance de ser melhor 

abrangidos e posteriormente solucionados, passando por procedimentos “extra” judiciais, 

como a mediação, onde o protagonismo do processo é devolvido as partes, tento o mediador o 

papel de “organizar” o diálogo entre elas. Para tanto, precisa-se em nosso país, criar a cultura 

voltada para a conscientização da população em relações aos meios alternativos de resolução 

de conflitos, o que projetos como o desenvolvido pela Universidade Federal Fluminense 

tendem a colaborar. 

 Como decorrência lógica da mudança estrutural da nossa sociedade e da ampliação do 

conceito de acesso à justiça, para permitir a coexistência de meios alternativos de resolução de 

controvérsias, é fundamental a mudança de paradigmas do ensino jurídico no Brasil. 

É imprescindível que seja incluído, como parte da formação do bacharel em Direito, 

futuro jurista e operador, seja por ação extensionista ou mesmo pela inclusão curricular, 

formas de administração de conflitos sem a necessidade de judicializá-los.  

 Assim, sugere-se que o ensino jurídico se adeque a esse novo enfoque, sobretudo para 

possibilitar o caminho evolutivo e o acompanhamento da sociedade com as práticas 



coexistenciais de resolução de conflitos, evitando a falência de instituições e do próprio 

sistema do Direito. 

 E este é o grande objetivo deste estudo e principalmente do Programa de Proteção e 

Facilitação da Convivência Harmônica: permitir, no âmbito da extensão acadêmica, a partir 

de construções teóricas interdisciplinares, o contato real de discentes, docentes e sociedade 

civil a conflitos que possam atingir seu fim através da resolução alternativa, sem que seja 

necessário recorrer ao Poder Judiciário.  
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